
Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026Nº 3389

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

PRORROGAR, "ad referendum" do Conselho Superior do Ministério
Público, no período de 08 de setembro de 2026 a 07 de outubro de
2026, os efeitos do Ato n.º 214/2025/PGJ, datado de 27 de agosto de
2025, que convocou o Exmo. Sr. Dr. MARCELO BITARÃES DE SOUZA
BARROS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 17ª
Promotoria de Justiça (2ª Vara do Tribunal do Júri).

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 368/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2729/2026/PGJ,
de 27 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do Exmo. Sr. Dr.
ADELTON ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da
17ª Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 11ª Procuradoria
de Justiça (Câmara Criminal), no período de 01/09/2026 a 15/09/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2769/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – AMPLIAR as atr ibuições do Exmo. Sr.  Dr.  ADELTON
ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da 17ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 11ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), no período de 01/09/2026 a 09/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2770/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2724/2026/PGJ,
de 27 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições da Exma. Sra.
Dra. MARLENE FRANCO DA SILVA, Procuradora de Justiça, titular da
09ª Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 12ª Procuradoria
de Justiça (Câmara Criminal), no período de 01/09/2026 a 14/09/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2771/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. MARLENE FRANCO
DA SILVA, Procuradora de Justiça, titular da 09ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), para a 12ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 01/09/2026 a 09/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2772/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições da Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE
SOUZA, Procuradora de Justiça, titular da 11ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), para a 12ª Procuradoria de Justiça (Câmara
Criminal), no período de 10/09/2026 a 14/09/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2773/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 2775/2026/PGJ

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.020466;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. NEY COSTA ALCÂNTARA DE OLIVEIRA
FILHO, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
audiências virtuais da Vara Única da Comarca de Ipixuna, pautadas
para o dia 03 de setembro de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA,
PRESENCIALMENTE, EM 4 DE SETEMBRO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quorum e instalação da sessão;

II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão
anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

- Comunicações da Presidente:

1. Formulário N.º 85.2026.GAB-PGJ.2229465 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.018247.

2. Formulário N.º 81.2026.GAB-PGJ.2225427 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.014914.

3. Formulário N.º 66.2026.GAB-PGJ.2212904 - A Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.015668.

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2022.00000058-2.
Assunto: Inclusão do parágrafo 6.º ao artigo 16, da Resolução n.º
017/2020-CPJ, a fim de explicitar que o servidor em

PAUTA/CPJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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cumprimento de carga horária especial e em regime de teletrabalho tem
direito que, na aferição de sua produtividade, seja observada a
proporcionalidade de acordo com a redução de horário deferido.
Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.
Vistante: Exma Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva.

2 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2023.00000293-0.
Assunto: Recurso Administrativo interposto pela 59.ª Promotoria de
Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Educação (59.ª PRODHED)
em face de Despacho proferido em seu desfavor pelo Exmo.
Procurador-Geral de Justiça, em Conflito Negativo de Atribuições entre
a 59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (59.ª PRODHED) e a 56.ª Promotoria de Justiça de Defesa
dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da Pessoa com Deficiência
(56.ª PRODHID).
Interessada: 59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos
Humanos à Educação (59.ª PRODHED).
Relatora: Exma Sra. Dra. Suzete Maria dos Santos.
1.ª Vistante: Exma Sra. Dra.  Neyde Regina Demosthenes Trindade.
2.ª Vistante: Exma Sra. Dra. Delisa Olívia Vieiralves Ferreira.

3 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000796-9.
Assunto: Regulamento do Grupo de Atuação Especial de Defesa do
Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo (GAEMA), instituído pela Lei
Complementar nº 284, de 15/04/206, que acrescentou os §§ 15, 16 e 17
ao art. 17 da Lei Complementar n.º 11, de 17/12/1993 (Lei Orgânica do
Ministério Público do Estado do Amazonas).
Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relator: Exmo. Sr. Dr. Carlos Lélio Lauria Ferreira.
Vistantes: Exma. Sra. Dra. Jussara Maria Pordeus e Silva e Exmo. Sr.
Dr. Públio Caio Bessa Cyrino.

4 .  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000919-9.
Assunto: Proposta Orçamentária do Ministério Público do Estado do
Amazonas, para o exercício financeiro de 2027.
Interessado(a): Ministério Público do Estado do Amazonas.
Relatora: Exma. Sra. Dra. Marlene Franco da Silva.

VI – Comunicações dos membros;

VII – Encerramento da sessão.

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no exercício das atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do colendo Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade, em Sessão Ordinária realizada em
27 de julho de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR à remoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra.
Promotora de Justiça de Entrância Inicial Dra. PRISCILLA CARVALHO
PINI, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Silves, para a 4.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 086/2026 - CSMP

Manacapuru.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de julho de
2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DO AMAZONAS, no exercício das atribuições legais, e

CONSIDERANDO a decisão do colendo Conselho Superior do
Ministério Público, por unanimidade, em sessão ordinária realizada em
27 de julho de 2026,

RESOLVE:

Art. 1.º INDICAR à promoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra.
Promotora de Justiça de Entrância Inicial Dra. TANIA MARIA DE
AZEVEDO FEITOSA, titular da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca
de Manacapuru, para a 24.ª Promotoria de Justiça com atuação junto à
Vara de Execuções Penais.

Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de julho de
2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

RESOLUÇÃO/CSMP Nº 087/2026-CSMP

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0223977-85.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). -NOELY NASCIMENTO DA SILVA,
sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0223977-
85.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 24-26, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
107promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

AVISO
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Wandete de Oliveira Netto
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Elvys de Paula Freitas
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Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
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Jorge Michel Ayres Martins
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Marco Aurélio Lisciotto
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Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0116997-17.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). Cilfarney Luiz dos Santos Britto, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0116997-
17.2025.8.04.1000 . As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 24-26, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0149467-67.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).  FRANCISCO MACIEL CAVALCANTE
FILHO, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0149467-
67.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0155607-54.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Waney Cruz da Silva, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0155607-54.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 2-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
109promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0261199-87.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). Laurinilson de Souza Correa, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0261199-87.2025.8.04.1000. As razões
do arquivamento estão expostas no Despacho de fls. 1-4, que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0149467-67.2026.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).  FRANCISCO MACIEL CAVALCANTE
FILHO, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0149467-
67.2026.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 1-3, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO DE ARQUIVAMENTO
109ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0009764-58.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Eduardo Gabriel, no uso de suas atribuições,
notifica o(a) Sr(a). ADRIANE BENTES DOS SANTOS, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0009764-
58.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 5-8, que se encontra à disposição nesta Promotoria de
Justiça.

Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
109promotor ia .mao@mpam.mp.br .

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Eduardo Gabriel
Promotor de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO
107ª Promotoria de Justiça de Manaus/AM
Processo n° 0223977-85.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Rômulo de Souza Barbosa, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a). JOHN ELWIS DE ARAÚJO, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0223977-
85.2025.8.04.1000. As razões do arquivamento estão expostas no
Despacho de fls. 24-26, que se encontra à disposição nesta Promotoria
de Justiça.

Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 02 de setembro de 2026.

Rômulo de Souza Barbosa
Promotor de Justiça

AVISO

AVISO 0070/2026/57PRODIHC
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, Titular da 57ª Promotoria de Justiça Especializada
na Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania - PRODIHC, no uso de
suas atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento
da Notícia de Fato nº 01.2026.00002526-7, instaurada para
acompanhamento de ação de reintegração de posse e apuração dos
crimes de abuso de autoridade, de ameaça e de dano. As razões do
arquivamento estão expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO n°
0417/2026/57PRODIHC, que se encontra à disposição dos
interessados na Promotoria de Justiça acima mencionada. Outrossim,
ressaltamos que as partes poderão apresentar razões escritas ou juntar
documentos contestando a decisão de arquivamento, na forma dos art.
18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015, que serão colacionados aos
autos, para apreciação. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.
Manaus, 02 de setembro de 2026.
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça

AVISO

Portaria n.°: 0041/2026/13PJ
Procedimento Preparatório N.°: 06.2026.00000765-8
Promotoria: 13ª Promotoria de Justiça de Manaus
Investigado: SES/AM e L. F. da H.
Objeto: verificar possível ilegalidade na prorrogação do contrato de
prestação de serviços por tempo determinado além do prazo legal.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotor de Justiça -
Titular da 13ªPRODEPPP

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0002/2026/13PJ

Notificação n.º 0858/2025/100PJ
Processo n.º 0603352-86.2024.8.04.0001 e 08.2025.00001366-7
Destinatário: Cleonice de Freitas Machado
Telefone: (92) 99177-8090
Endereço: rua J, n 70, bairro Armando Mendes;
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS,
por meio da 100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM,
em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo
4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para tomar ciência
da
decisão de arquivamento de inquérito policial, judicializado sob o n.º
0603352-86.2024.8.04.0001 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da
Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do
prazo de 30 dias, contados do recebimento da presente comunicação,
para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 02 DE SETEMBRO DE 2026.

Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 008/2026/108PJ

Notificação n.º 1705/2025/100PJ
Processo n.º 0604212-87.2024.8.04.0001 e 08.2025.00002698-4

Destinatário: Thalyta Ribeiro Reis
Telefone: (92) 98419-2386
Endereço: rua Grajaúna, apto 301, quadra 56, bloco 81, conjunto Viver
Melhor, 2ª
Etapa, bairro Lago Azul.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º
0604212-87.2024.8.04.0001 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser encaminhada para o
seguinte endereço eletrônico: 100promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus, 02 de setembro de 2026.

Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 009/2026/108PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO  Nº 0009/2026/111PJ

De ordem da Exmo. Sr. Dr. KLEYSON NASCIMENTO BARROSO,

AVISO Nº 009/2026/111PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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da 111ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0279207-15.2025.8.04.1000 (08.2025.00091549-3),
em que o Sr.(a) Tatiana Giselle Nunes da Silva  figura como vítima. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail :
111Promotor ia.mao@mpam.mp.br.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 01 de setembro de 2026

KLEYSON NASCIMENTO BARROSO
Promotor de Justiça
 111ª Promotoria de Justiça de Manaus

Notificação n.º 1331/2025/100PJ
Processo n.º 0184039-83.2025.8.04.1000 e 08.2025.00058042-0

Destinatário: Ghatymar Costa de Andrade
Telefone: (92) 98590-0741
Endereço: rua 13, n 21, bairro Novo Aleixo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º
0184039-83.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser encaminhada para o
seguinte endereço eletrônico: 100promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus, 02 de Setembro de 2026

Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 010/2026/108PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO  010/2026/111PJ
Processo n° 0259556-94.2025.8.04.1000.
Classe Processual: Inquérito Policial

O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).  LEONARDO LUIS FEITOSA SANTOS
PINTO sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos Autos nº 0063317-
83.2026.8.04.1000 ( 08.2026.00021911-5). As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho, que se encontra à disposição nesta
Promotoria de Justiça. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 010/2026/111PJ

Notificação n.º 1376/2025/100PJ
Processo n.º 0180143-32.2025.8.04.1000 e 08.2025.00057102-0

Destinatário: Iane Pereira da Silva
Telefone: (92) 99473-5372
Endereço: rua Serra das Estrelas, n 84, comunidade Alfredo
Nascimento, bairro Cidade de Deus.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º
0180143-32.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos
Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser encaminhada para o
seguinte endereço eletrônico: 100promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus, 02 de SETEMBRO de 2026.

Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

AVISO Nº 011/2026/108PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO 011/2026/111PJ

Processo n°0252854-35.2025.8.04.1000
Classe Processual: Inquérito Policial
O Promotor de Justiça Dr. Kleyson Nascimento Barroso, no uso de suas
atribuições, notifica o(a) Sr(a).Fabricio Melo de Oliveira sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  Autos  nº  0252854-
35.2025.8.04.1000(08.2025.00079497-3). As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho, que se encontra à disposição nesta
Promotoria
de Justiça. Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026.

Kleyson Nascimento Barroso
Promotor de Justiça

AVISO Nº 011/2026/111PJ

Notificação n.º 0979/2025/100PJ
Processo n.º 0131490-96.2025.8.04.1000 e 08.2025.00041909-3
Destinatário: Elzilene Vieira dos Santos
Telefone: (92) 99394-4761
Endereço: rua Cac Ângelo Creta, n 23, bairro Zumbi dos Palmares.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
100ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º 0131490-
96.2025.8.04.1000 e em tramitação na Vara de Inquéritos

AVISO Nº 012/2026/108PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.
Acaso a vítima opte por ingressar com recurso, esta Agente Ministerial
informa que a referida peça processual deve ser encaminhada para o
seguinte endereço eletrônico: 100promotoria.mao@mpam.mp.br.

Manaus, 02 DE SETEMBRO DE 2026.
Elis Helena de Souza Nóbile
Promotora de Justiça

Aviso nº 0020/2026/79PJ
EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS por seu
Promotor de Justiça, com atribuições ampliadas para a 79ª Promotoria
de Justiça de Manaus, comunica à coletividade da Decisão de
Arquivamento da Notícia de Fato Nº 01.2026.00006958-8, instaurada
para apurar suposta ausência de pagamento, pela Câmara Municipal de
Manaus, de verbas indenizatórias pleiteadas por servidores integrantes
de seu quadro funcional, mesmo após o deferimento dos respectivos
processos administrativos. As razões do arquivamento estão expostas
na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO N° 0264/2026/79ªPRODEPPP, que
se encontra à disposição dos interessados na Promotoria de Justiça
acima mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão
apresentar razões escritas ou juntar documentos contestando a decisão
de arquivamento, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 02 de setembro de 2026
(assinado eletronicamente)
ANTONIO JOSÉ MANCILHA
Promotor de Justiça
Atribuições ampliadas para a 79ª PRODEPPP
Portaria 0248/2026/PGJ

EXTRATO Nº 0020/2026/79PJ

Notícia de Fato Nº 01.2026.00006857-8

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça Titular da 53ª Promotoria
Especializada na Proteção e Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio
Histórico, nos termos do art. 18, § 3º, da Resolução Nº 006/2015-
CSMP;

CONSIDERANDO os termos do art. 10, §§ 1º e 2º, da Resolução N.º
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, e art. 39, § 4º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM, no
interesse da Notícia de Fato nº 01.2026.00006857-8, que versa sobre
suposta prática de maus-tratos contra animal em imóvel situado na Rua
Chuva Branca, Comunidade Ouro Verde, bairro Coroado, nesta cidade;

I – DETERMINA a cientificação de quem possa interessar para
manifestação acerca da decisão de arquivamento da Notícia de Fato,
considerando que os fatos continuam sendo apurados pela Delegacia
Especializada em Crimes contra o Meio Ambiente e Urbanismo –
DEMA, no âmbito da VPI nº 763/2026, ressaltando que, nos termos do
art. 20 da Resolução nº

AVISO Nº 0021/2026/53PRODEMAP

006/2015-CSMP, do indeferimento ou arquivamento da notícia de fato
caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no
prazo de 10 (dez) dias.

Manaus/AM, 02 de setembro de 2026
  
CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

Aviso n. 0031/2026/50PJ
Notícia de Fato nº. 01.2026.00005272-0

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18, 81º da Resolução n.º
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas na Notícia
de Fato em epígrafe, para se manifestarem, caso assim desejarem,
acerca da decisão de indeferimento do presente procedimento, pelos
motivos expostos no Despacho de Indeferimento de Plano que se
encontra apensado à referida Notícia de Fato, disponível para consulta
nesta 50º PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da publicidade dos
atos administrativos.

Em resumo, trata-se de Notícia de Fato distribuída a esta Promotoria,
que relata suposta supressão de vegetação nativa na Rua Barão de
Jaceguai — Flores.

Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 10
dias, com base no art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.

Manaus, 31 de agosto de 2026

LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0031/2026/50PJ

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00001118-4

PORTARIA Nº 0033/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a representação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Vereador Rodrigo Guedes acerca das condições de
trafegabilidade da Rua Padre Josimo, bairro Zumbi dos Palmares, nesta
cidade, em razão da existência de buracos, desníveis e problemas de
drenagem na via pública.

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF, por meio do Ofício nº 2097/2026-GS/SEMINF e anexos,
informou a necessidade de execução de serviços de recuperação da
base e manutenção asfáltica da via, com início previsto para 12/10/2026
e término em 30/10/2026;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0033/2026/63PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182 que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, §1º, que a política urbana tem por objetivo
a ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem-estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, inciso I, "a" e "b", que para o
cumprimento de suas finalidades, compete à SEMINF a execução
direta, com recursos próprios ou em cooperação com a União, o Estado
ou a iniciativa privada, de manutenção, drenagem pluvial e saneamento
básico das redes de esgotos pluviais, galerias e pontes, além da
construção, ampliação, melhorias e conservação de obras viárias do
Município;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, a execução dos serviços de recuperação da
base e manutenção asfáltica da Rua Padre Josimo, bairro Zumbi dos
Palmares, nesta cidade;

II. Nomear a Sra. Tamara Valentina Maia de Souza, agente de apoio do
Ministério Público, para atuar como secretária;

III. Determinar, como providência inaugural, o sobrestamento dos autos
até o dia 30 de outubro de 2026, data prevista para conclusão das
obras.

IV. Findo o prazo, requisite-se à Secretaria Municipal de Infraestrutura –
SEMINF, no prazo de 20 (vinte) dias, informações atualizadas acerca
da conclusão dos serviços de recuperação da base e manutenção
asfáltica da Rua Padre Josimo, bairro Zumbi  dos Palmares,
encaminhando documentação comprobatória das intervenções
realizadas.

Manaus, 02 de setembro de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III, da CRFB;, art.
8o, § 1º, da Lei nº. 7.347/1985; art. 26, I, da Lei nº. 8.625/1993; art. 22
da Lei nº. 8.429/1992;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado
ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, da Lei
nº. 8.625/1993 e art. 3º, IV, "a” e “b”, da Lei Complementar Estadual nº.
11/1993;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, que dispõe sobre
a instauração e prorrogação (por uma única vez) do Procedimento
Preparatório em seu artigo 26;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº. 01.2026.00003438-8, recebida
nesta Promotoria de Justiça em 22/04/2026, oriunda de manifestação
do Noticiante no qual se aduz possíveis irregularidades ocorridas na
SES/AM, eis que a unidade Oculistas Associados de Manaus inseriu
falsamente no sistema "Consultar Fila" que procedimentos referentes à
cirurgia de catarata e consultas pós-operatórias teriam sido realizadas,
f a t o  p o r  e l e  n o t i c i a d o  p o r  m e i o  d o  S I G E D  n º .
01.01.017101.007491/2026-8, o qual se encontra sem andamento
desde o dia 26/02/2026;

CONSIDERANDO a posse de informações previstas nos arts. 6º e 7º da
Lei n°. 7.347/1985, a autorizar a tutela dos interesses ou direitos
mencionados no art. 1º da Resolução nº. 23/2007-CNMP, bem como a
necessidade de as complementar antes de instaurar o inquérito civil,
visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do
objeto, conforme o art. 2º, §§4º a 7º, da mesma Resolução nº. 23/2007-
CNMP;

RESOLVE:

I  INSTAURAR o Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000764-7
13ª PRODEPPP, em face da SES/AM e Oculistas Associados de
Manaus, a fim de apurar possível irregularidades no pagamento de
cirurgia não realizada;
II  REQUISITAR à SES/AM informações acerca dos fatos narrados na
manifestação, devendo seguir anexa ao expediente cópia das fls. 1/10,
em especial:
(a) Qual o vínculo existente entre a Secretaria e a Unidade Oculistas
Associados de manaus, encaminhando-se cópia do instrumento
contratual correspondente;
(b) Se houve pagamento à unidade, pela Secretaria, do procedimento
cirúrgico descrito na manifestação;
(c) Cópia integral do SIGED nº. 01.01.017101.007491/2026-8.

Autue-se, registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 31 de agosto de 2026.

CLEY BARBOSA MARTINS
Promotora de Justiça
Titular da 13ª PRODEPPP

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0040/2026/13PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Inquérito Policial n.° 7907/2025
Autos n.° 0192146-19.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00055372-2

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o senhor WELLINGTON
MENEZES DA SILVA acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Inquérito Policial n.° 7907/2025 (autos n.° 0192146-19.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0054/2026/18PJ

Inquérito Policial n.° 17205/2025
Autos n.° 0202031-57.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00059655-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinado, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o senhor MARCOS
NASCIMENTO DA SILVA acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
do Inquér i to Pol ic ia l  n.°  17205/2025 (autos n.°  0202031-
57.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0055/2026/18PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
n.º 8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar n.º 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a nova redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0055/2026/59ªPRODHED

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do presente
Inquérito Civil, instaurado para apurar o descumprimento da Lei
Estadual n.º 257/2015 pela Secretaria de Estado da Educação e
Desporto (SEDUC/AM), em razão da superlotação de salas de aula nas
Escolas da rede Pública Estadual de Ensino do Amazonas;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, sendo necessário solicitar novos esclarecimentos à
SEDUC, sem prejuízo das demais diligências cabíveis, fazendo-se
necessário prorrogar por mais 01 (um) ano o presente Inquérito Civil,
conforme determinado no art. 37, da Resolução n.º 006/2015-CSMP, a
contar de 13/08/2026;

RESOLVE:

RENOVAR o Inquérito Civil n.º 06.2025.00000509-0, pela 1ª vez, para
continuar a apurar o descumprimento da Lei Estadual n.º 257/2015 pela
Secretaria de Estado da Educação e Desporto (SEDUC/AM), em razão
da superlotação de salas de aula nas Escolas da rede Pública Estadual
de Ensino do Amazonas;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público para publicação, após a análise do mérito da
prorrogação.

CUMPRA-SE.

Manaus, 01/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ª PRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000788-0, com o objetivo
de  acompanhar suposto assédio moral na Escola

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0056/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Municipal Magnólia Frota, situada em Manaus/AM;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 02/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Inquérito Policial n.° 17205/2025
Autos n.° 0202031-57.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00059655-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica a senhora FERNANDA
CASTRO BAETAS acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Inquér i to  Po l i c ia l  n . °  17205 /2025  (au tos  n . °  0202031-
57 .2025 .8 .04 .1000) .
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0056/2026/18PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça infra-assinada, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
n.º 8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar n.º 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a nova redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do presente
Inquérito Civil, instaurado para apurar a adequação do "Plano Estadual
de Educação Para Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do
Sistema Prisional" ao art. 10 da Resolução n.º 01/2021 do Conselho
Nacional de Educação, de modo a fixar oferta de Educação de Jovens e
Adultos apenas na forma presencial para os anos iniciais do Ensino
Fundamental;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0057/2026/59ªPRODHED

investigações, com expedição de ofício ao Conselho Estadual de
Educação do Amazonas para manifestação, sem prejuízo das demais
diligências cabíveis, fazendo-se necessário prorrogar por mais 01 (um)
ano o presente Inquérito Civil, a contar de 28/08/2026, conforme
determinado no art. 37, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

RENOVAR o Inquérito Civil n.º 06.2022.00000455-6, pela 4ª vez, para
continuar a apurar a adequação do "Plano Estadual de Educação Para
Pessoas Privadas de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional" ao
art. 10 da Resolução n.º 01/2021 do Conselho Nacional de Educação,
no referente à oferta de Educação de Jovens e Adultos apenas na
forma presencial para os anos iniciais do Ensino Fundamental;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público para publicação, após a análise do mérito da
prorrogação.

CUMPRA-SE.

Manaus, 02/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ª PRODHED

Inquérito Policial n.° 17205/2025
Autos n.° 0202031-57.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00059655-5

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica a senhora CLÁUDIA
HELENA DA SILVEIRA PIO acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
do Inquér i to Pol ic ia l  n.°  17205/2025 (autos n.°  0202031-
57.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0057/2026/18PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0058/2026/59ªPRODHED
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Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Página 11Nº 3389

uniformizou no Ministério Público do Estado do Amazonas os
expedientes de investigação civil, notadamente a atual redação dada
pela Resolução n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000789-1, com o objetivo
de apurar suposto funcionamento irregular da Educação Especial na
Escola Municipal Irmã Edelvira Cabral, localizada em Manaus/AM,
consistente na ausência de elaboração de Plano Educacional
Individualizado (PEI) aos alunos dessa modalidade;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 02/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Inquérito Policial n.° 15943/2025
Autos n.° 0235040-10.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00073055-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica a senhora LIENE
BARBOSA DOS REIS acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Inquér i to  Po l i c ia l  n . °  15943 /2025  (au tos  n . °  0235040-
10 .2025 .8 .04 .1000) .
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0058/2026/18PJ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0059/2026/59ªPRODHED

Constituição Federal, art. 26 da Lei 8.625/93 e art. 67 da Lei
Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000790-3, com o objetivo
de acompanhar o saneamento das questões estruturais relatadas pela
direção da Escola Estadual de Tempo Integral Ribeiro da Cunha,
situada em Manaus/AM, e constantes no relatório da inspeção técnica
realizada pelo Conselho Estadual de Educação do Amazonas;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 02/09/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Inquérito Policial n.° 15943/2025
Autos n.° 0235040-10.2025.8.04.1000
N.° MP 08.2025.00073055-6

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, titular da 18ª Promotoria de
Justiça, no uso de suas atribuições, cientifica o(a) senhor(a)
WELLINGTON MENDES DA SILVA acerca da DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial n.° 15943/2025 (autos n.°
0235040-10.2025.8.04.1000).
Cumpre ressaltar que a vítima, ou seu representante legal, caso não
concorde com o arquivamento do inquérito policial, poderá submeter a
matéria à revisão da instância competente do Ministério Público, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Aviso, conforme
art. 28, § 1°, do CPP.

02 de setembro de 2026.
 
(assinado eletronicamente)
TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0059/2026/18PJ
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Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
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Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Página 12Nº 3389

Processo n.º 01.2026.00007006-2
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta proibição da noticiante ajudar um aluno com
transtorno do espectro autista matriculado na Escola Estadual Alice
Salerno Gomes de Lima, no município de Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 02 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0091/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00007198-3
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: relato postulatório de convolação da Escola Estadual de Tempo
Integral (EETI) Dra. Zilda Arns Neumann, situada em Manaus/AM, em
escola militar, diante da suposta entrada e consumo de bebidas
alcoólicas por alunos no interior da referida unidade escolar.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 02 de setembro de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0092/2026/59ªPRODHED

AVISO N.º 0093/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00003261-3
Classe processual: Notícia de Fato

AVISO Nº 0093/2026/55ªPRODHED

Objeto: supostas irregularidades na prestação do serviço educacional
da Escola de Tempo Integral Gilberto Mestrinho, localizada no bairro
Educandos.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 01 de setembro de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

AVISO N.º 0094/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00007233-8
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: supostas irregularidades relacionadas ao funcionamento da
Escola Estadual Homero de Miranda Leão, localizada no Conjunto
Renato Souza Pinto, envolvendo a alegada ausência de monitores, a
suposta falta de pagamento dos profissionais responsáveis pela
monitoria, a informação de que a Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar (SEDUC) não teria efetuado o repasse devido à
empresa responsável pelos serviços, bem como possíveis alterações na
rotina e na disciplina escolar, com relatos de desrespeito aos
professores, prática de bullying entre estudantes e preocupação dos
responsáveis quanto à situação vivenciada pelos alunos na unidade de
ensino.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 01 de setembro de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0094/2026/55ªPRODHED

Notificação n.º 0235/2024/96PJ
Processo n.º 0520707-04.2024.8.04.0001 e 08.2024.00357890-8
Destinatário: Antonio Damiao Silva de Souza
E-mail: não consta
Telefone: não consta
Endereço: Rua Frei Miguel Ângelo, Nº 196, Gilberto Mestrinho –
Invasão Grande

AVISO Nº 0235/2024/96PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Vitória, Manaus – AM
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
96ª Promotoria de Justiça da Comarca de Manaus/AM, em
cumprimento ao disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal e
no artigo 4.º do Ato n.º 334/2023/PGJ, notifica Vossa Senhoria para
tomar ciência da  decisão de arquivamento de inquérito policial,
judicializado sob o n.º  0520707-04.2024.8.04.0001 e em tramitação na
Vara de Inquéritos Policiais da Comarca de Manaus.
Na oportunidade, informa-se que Vossa Senhoria dispõe do prazo de
30 dias, contados do recebimento da presente comunicação, para,
querendo, expressar e fundamentar discordância.

Manaus, 29 de agosto de 2024.

Carlos José Alves de Araújo
Promotor de Justiça

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000038157.01PROM_BCL

Trata-se de Procedimento Administrativo, instaurado em 21 de julho de
2024, com o objeto de acompanhamento da execução de obras
paralisadas e inacabadas em unidades de educação básica situadas no
Município de Barcelos/AM, conforme objeto do Pacto Nacional pela
Retomada de Obras e de Serviços de Engenharia Destinados à
Educação Básica - MP nº 1.174/2023.

Durante a tramitação do procedimento extrajudicial foram realizadas e
formalizadas diversas diligências e providências visando atender ao
objeto em exame, a exemplo de expedição de ofícios requisitórios,
juntada de documentos e visitas realizadas as escolas locais.

Os autos estão instruídos de documentos contendo 211 (duzentos e
onze) páginas.

É o breve relatório.

Analisando o mérito, verifica-se que a presente perquirição já tramita
tempo acima do razoável, levando em consideração que os fatos no
intento de seu interesse todos foram acompanhados, fiscalizados e
deram ensejos a providências do órgão ministerial.

Os autos também foram deflagrados em 2023 cujo lapso temporal de
tramitação do procedimento extrajudicial incidirá em 3 (três) anos,
tempo de duração considerado razoável para os procedimentos
extrajudiciais, na forma do que dispõe o teor da Portaria nº 291, de 27
de novembro de 2017, da Corregedoria Nacional do Ministério Público.

Não obstante isso, ciente da existência de obras ainda em curso nas
escolas municipais na localidade, que são realizadas com o repasse de
recursos federais, é de bom alvitre instaura novo procedimento
administrativo visando acompanhar, fiscalizar, impulsionar e orientar as
ações do Município de Barcelos/AM e demais providências que se
fizerem necessárias. Dessa forma, é
dispensável continuar a tramitação deste PA.

À vista do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, por sua Promotora de Justiça signatário, com fundamento
no art. 49 da Resolução Nº 006/2015-CSMP, DETERMINA o
ARQUIVAMENTO do Procedimento Administrativo em tela.

Por fim, sejam realizadas as seguintes diligências finais:

AVISO Nº 2026/0000038157.01PROM_BCL

I. Publicação desta decisão no DOMPE; e

II. A instauração de novo procedimento administrativo com o objeto de:
“acompanhar, fiscalizar, impulsionar e orientar as ações do Município de
Barcelos/AM na execução de obras paralisadas e inacabadas em
unidades de educação básica e demais providências que se fizerem
necessárias, durante o ano de 2026”; e

III. Após a juntada dessas comprovações aos autos, arquive-os dando
baixa no Sistema MPVirtual.

Expedientes necessários. CUMPRA-SE.

Barcelos/AM, na data da assinatura eletrônica.

(assinado eletronicamente)
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotora de Justiça de Entrância Inicial
PORTARIA N.º 2751/2026/PGJ

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000152461.01PROM_BVR
RECOMENDAÇÃO n. 004/2026/PJ-BVR
Recomenda à Senhora LEIDEANE DE SOUZA ALMEIDA e à Senhora
JOSIENE RAMOS DE SOUZA, ambas lotadas no Conselho Tutelar de
Boa Vista do Ramos, nas funções de recepcionista e auxiliar de
serviços gerais, respectivamente, que se abstenham de exercer,
mediante ajuste verbal recíproco, função diversa daquela para a qual
foram contratadas, cumprindo cada qual, integralmente, as atribuições
de seu contrato com a
Prefeitura de Boa Vista do Ramos.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Boa Vista do Ramos, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127,
caput, e 129, incisos II e III, da Constituição da República, c/c o artigo
27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625 /93, e o artigo 5º, parágrafo
único, IV, da Lei Complementar Estadual n. 011/1993, vem expor o que
se segue:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, artigo 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF/88, artigo 129,
II e III);
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
pr inc íp ios  da Admin is t ração Púb l ica ,  p rev is tos  nas le is
infraconstitucionais e no artigo 37, caput, da Constituição Federal,
dentre os quais, o da legalidade, da publicidade, da eficiência e, ainda,
da probidade administrativa;
CONSIDERANDO que assim como o Inquérito Civil e o Termo de
Ajustamento de Conduta, a Recomendação constitui-se em alternativa
à jurisdição, para alcançar os objetivos constitucionais com maior
eficiência, inclusive no que diz respeito ao cumprimento dos princípios
da Administração Pública;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo todas as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, nos termos do artigo 201, inciso VIII, da Lei n. 8.069/90 —
Estatuto da Criança e do Adolescente;
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CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente (artigos 131 e
132 do ECA), e que o regular desempenho de suas relevantes funções
pressupõe estrutura de atendimento adequada, com pessoal de apoio
em efetivo exercício das atribuições que lhe são próprias;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da Constituição
Federal);
CONSIDERANDO que o vínculo do servidor contratado é estritamente
vinculado ao objeto de seu contrato, de modo que o exercício de
atribuições estranhas às contratadas configura desvio de função, em
afronta aos princípios da legalidade e da eficiência, e que tal desvio não
pode ser instituído por ajuste particular entre os próprios servidores, à
revelia da Administração contratante;
CONSIDERANDO que os funcionários designados ou postos à
disposição do Conselho Tutelar pelo Poder Público Municipal ficam sob
a orientação e a coordenação do colegiado, nos termos do artigo 14 e
parágrafo único do Regimento Interno do Conselho Tutelar de Boa Vista
do Ramos, aprovado em 06 de novembro de 2025;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições n.
176.2026.000012, instaurado pela Portaria n. 2026/0000024413.
01PROM_BVR, de 13 de fevereiro de 2026, com o objetivo de
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, o funcionamento do
Conselho Tutelar de Boa Vista do Ramos no ano de 2026;
CONSIDERANDO que, nos autos do referido procedimento, o Município
de Boa Vista do Ramos, por meio do Ofício n. 018/2026/PGM/PMBVR,
de 18 de março de 2026, e o próprio Conselho Tutelar, por meio do
Ofício n. 047/2026-CTBVR, de 11 de março de 2026, informaram o
quadro funcional administrativo disponibilizado ao órgão, do qual
constam LEIDEANE DE SOUZA ALMEIDA, no cargo/função de
Recepcionista, em regime de contrato, com jornada de 8 (oito) horas
diárias, e JOSIENE RAMOS DE SOUZA, no cargo/função de Auxiliar de
Serviços Gerais, em regime de contrato, com jornada de 8 (oito) horas
diárias;
CONSIDERANDO que, em 21 de agosto de 2026, esta Promotoria de
Justiça realizou reunião de trabalho e inspeção in loco na sede do
Conselho Tutelar de Boa Vista do Ramos, situada na Avenida Coronel
Joaquim Raimundo Pereira, n. 890, Bairro São Sebastião, ocasião em
que foi lavrado o Relatório de Reunião e Inspeção n. 2026/0000143810;
CONSIDERANDO que, no item 2.1 do aludido relatório, restou
consignado que "há um acordo verbal entre a recepcionista e a auxiliar
de serviços gerais para que ambas exerçam as duas funções, porém
em apenas um turno";
CONSIDERANDO que tal ajuste, além de instituir desvio de função à
margem de qualquer ato administrativo que o autorize, importa em
redução informal da jornada contratada de 8 (oito) horas diárias para
apenas um turno, com prejuízo à continuidade do atendimento prestado
a crianças, adolescentes e suas famílias, à conservação e à
higienização das dependências do órgão e à própria recepção do
público que a ele acorre;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar presta serviço de relevância
pública e funciona em regime de atendimento permanente, de modo
que a ausência de recepcionista em turno integral compromete o
acolhimento, a triagem e o encaminhamento das demandas dirigidas ao
órgão;
RESOLVE:
RECOMENDAR à Senhora LEIDEANE DE SOUZA ALMEIDA,
Recepcionista, e à Senhora JOSIENE RAMOS DE SOUZA, Auxiliar de
Serviços Gerais, ambas lotadas no Conselho Tutelar de Boa Vista do
Ramos, que:
    1. ABSTENHAM-SE, imediatamente, de manter o ajuste verbal
noticiado no item 2.1 do Relatório de Reunião e

Inspeção n. 2026/0000143810, mediante o qual passaram a exercer,
reciprocamente, as duas funções em apenas um turno;
    2. EXERÇAM, cada uma, exclusivamente as atribuições próprias da
função para a qual foi contratada, cumprindo as 8 horas de trabalho por
dia, abstendo-se de assumir, substituir ou acumular as atribuições da
outra sem prévia e expressa autorização do órgão municipal
contratante;
    3. CUMPRAM integralmente a jornada de trabalho a que estão
obrigadas, observando-se o intervalo intrajornada legalmente devido;
    4. COMUNIQUEM previamente e por escrito à Presidência do
Conselho Tutelar qualquer necessidade de afastamento, substituição ou
alteração de horário, para que a providência seja formalizada junto à
Prefeitura de Boa Vista do Ramos.
Fica estabelecido o prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento,
para que as destinatárias informem a esta Promotoria de Justiça se
acatarão a presente Recomendação, enviando a documentação
comprobatória das medidas adotadas.
A INOBSERVÂNCIA aos termos desta Recomendação importa em
ciência inequívoca das irregularidades apontadas e poderá ensejar
apuração de responsabilidade administrativa, sem prejuízo das demais
medidas judiciais e extrajudiciais ao alcance do Ministério Público, nos
termos da Lei n. 7.347/85.
DETERMINAR ao Secretário do presente Procedimento Administrativo:
    1. A remessa desta Recomendação às destinatárias, mediante
recibo;
    2. A remessa de cópia ao Conselheiros Tutelares, para ciência e
acompanhamento, na qualidade de fiscais do cumprimento desta
recomendação;
    3. A remessa de cópia ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Boa
Vista do Ramos e à Procuradoria-Geral
do Município, para ciência e adoção das providências de gestão e
fiscalização dos contratos;
    4. A publicação no Diário Oficial deste Ministério Público (DOMPE).
Cumpra-se.
Boa Vista do Ramos, 01 de setembro de 2026.
KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Tabatinga
PROCESSO: 204.2024.000030
CLASSE PROCESSUAL: 910033 -  Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: LUCIENE MARTINS DE OLIVEIRA
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Tabatinga-AM
FINALIDADE: Dar ciência da Decisão de Arquivamento nº
2026/0000151555.01PROM_TBT
OBJETO:  Apurar relato acerca dos danos estruturais supostamente
causados em sua residência em decorrência da construção de um
bueiro nas proximidades do imóvel e da alegada ausência de reparação
pelo Município de Tabatinga.

DATA: 01 de Setembro de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151555.01PROM_TBT
Em anexo

EXTRATO Nº 2026/0000151555.01PROM_TBT

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Página 15Nº 3389

RECOMENDAÇÃO Nº 2026/0000152491.01PROM_BVR
RECOMENDAÇÃO n. 005/2026/PJ-BVR
Recomenda ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Boa
Vista do Ramos e à Senhora Secretária Municipal de Assistência Social
que promovam a designação formal de coordenador do Sistema de
Informação para a Infância e Adolescência — SIPIA-CT, a regularização
do cadastro do Conselheiro Tutelar Kalison André Pimentel Miranda no
sistema e a realização de capacitação sobre o seu uso, assegurando o
pagamento de
diária e o fornecimento de deslocamento aos Conselheiros Tutelares.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotoria de Justiça de Boa Vista do Ramos, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127,
caput, e 129, incisos II e III, da Constituição da República, c/c o artigo
27, parágrafo único, IV, da Lei n. 8.625 /93, e o artigo 5º, parágrafo
único, IV, da Lei Complementar Estadual n. 011/1993, vem expor o que
se segue:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, artigo 127);
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF/88, artigo 129,
II e III);
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
pr inc íp ios  da Admin is t ração Púb l ica ,  p rev is tos  nas le is
infraconstitucionais e no artigo 37, caput, da Constituição Federal,
dentre os quais, o da legalidade, da publicidade, da eficiência e, ainda,
da probidade administrativa;
CONSIDERANDO que assim como o Inquérito Civil e o Termo de
Ajustamento de Conduta, a Recomendação constitui-se em alternativa
à jurisdição, para alcançar os objetivos constitucionais com maior
eficiência, inclusive no que diz respeito ao cumprimento dos princípios
da Administração Pública;
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os
direitos fundamentais previstos no artigo 227 da Constituição Federal e
no
artigo 4º da Lei n. 8.069/90, compreendendo a primazia na destinação
privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a
proteção à infância e à juventude;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo todas as medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, nos termos do artigo 201, inciso VIII, da Lei n. 8.069/90;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, integrante do Sistema de Garantia de
Direitos, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança
e do adolescente (artigos 131 e 132 do ECA), e que incumbe ao
Município assegurar-lhe estrutura de atendimento adequada, dotada de
recursos materiais e humanos suficientes;
CONSIDERANDO que o Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça da Infância e Juventude — CAO-IJ expediu a Nota Técnica
n. 1.2026.CAO-IJ.2112119.2026.007923, de 13 de abril de 2026,
juntada aos autos, orientando as Promotorias de Justiça e os órgãos da
rede de proteção quanto à implantação, à utilização e à alimentação
regular do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência —
SIPIA-CT, à luz das Resoluções CONANDA n. 178/2016 e n. 231/2022
e da Recomendação CNMP n.

RECOMENDAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000152491 119/2025;
CONSIDERANDO que, conforme consignado na referida Nota Técnica,
a Resolução CONANDA n. 231 /2022 dispõe, em seu artigo 23, sobre o
dever do Conselho Tutelar de manter dados atualizados acerca das
violações de direitos atendidas, prevendo, em seu § 4º, que o registro
de todos os atendimentos, bem como das medidas de proteção,
encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA-CT, ou em sistema
que o venha a suceder, é obrigatório, sob pena de caracterização de
falta funcional;
CONSIDERANDO que, ainda segundo a Nota Técnica do CAO-IJ, o
artigo 23, § 1º, da Resolução CONANDA n. 231/2022 estabelece o
encaminhamento de relatório trimestral ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, ao Ministério Público e à
autoridade judiciária competente, contendo síntese dos dados
referentes ao exercício das atribuições do Conselho Tutelar, bem como
das demandas e deficiências na implementação das políticas públicas;
CONSIDERANDO que a mesma Nota Técnica orienta expressamente
que, constatada a necessidade de acompanhamento mais sistemático,
seja oficiado "o órgão municipal responsável, especialmente a
secretaria vinculada à assistência social ou à política de garantia de
direitos, para que informe as condições materiais asseguradas ao
Conselho Tutelar, incluindo equipamentos, acesso à internet, suporte
técnico, capacitação e apoio administrativo", e que os Conselhos de
Direitos "devem atuar junto ao Poder Executivo para assegurar
infraestrutura adequada, condições tecnológicas e capacitação
continuada aos Conselheiros Tutelares";
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Administrativo de Acompanhamento de Instituições n.
176.2026.000012, instaurado pela Portaria n. 2026/0000024413.
01PROM_BVR, de 13 de fevereiro de 2026, com o objetivo de
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, o funcionamento do
Conselho Tutelar de Boa Vista do Ramos no ano de 2026;
CONSIDERANDO que, pelo Despacho n. 2026/0000089278, de 02 de
junho de 2026, esta Promotoria determinou a expedição de ofício
nominal a cada Conselheiro Tutelar, para que informasse, no prazo de
10 (dez) dias, os motivos que impedem o regular preenchimento de
dados no SIPIA, tendo os cinco membros do colegiado respondido de
forma convergente;
CONSIDERANDO que a Conselheira Tutelar Presidente, Senhora
Marinez Menezes Rodrigues, por meio do Ofício n. 198/2026-CTBVR,
de 16 de julho de 2026, informou que "a não alimentação do sistema
não decorre de omissão por parte deste Conselho Tutelar, mas sim de
limitações estruturais e operacionais que comprometem o desempenho
das atividades";
CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar Ronald Guedes Carvalho,
por meio do Ofício n. 200/2026- CTBVR, de 20 de julho de 2026,
acrescentou que "estamos sem o Coordenador Técnico do SIPIA, para
nos auxiliar na inserção e no retorno das respostas da rede de proteção
municipal — SGD";
CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar Kalison André Pimentel
Miranda, empossado em 27 de março de 2026 por força do Decreto
Municipal n. 105, de 27 de março de 2026, informou, por meio do Ofício
n. 196/2026-CTBVR, de 15 de julho de 2026, que "até a presente data
não recebi capacitação para trabalhar dentro do Sistema de Informação
para Criança e Adolescente — SIPIA", relatando, ainda, a necessidade
de capacitação dos demais conselheiros e auxiliares, "já que o sistema
passa por constantes atualizações";
CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar Getúlio Sebastião Dias de
Souza, por meio do Ofício n. 187 /2026-CTBVR, de 10 de julho de
2026, apontou, no mesmo sentido, a falta de suporte e a necessidade
de nova capacitação para todos os conselheiros e auxiliares do
Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que, em 21 de agosto de 2026, esta Promotoria de
Justiça realizou reunião de trabalho e inspeção in loco na sede do
Conselho Tutelar, lavrando o Relatório de
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Reunião e Inspeção n. 2026 /0000143810, no qual restou consignado,
no item 2.2, a "necessidade de nomeação formal de um coordenador do
SIPIA no âmbito do Conselho Tutelar", bem como que "o conselheiro
Kalison André Pimentel Miranda ainda não possui cadastro no sistema,
bem como a necessidade de capacitação dos conselheiros para a
correta utilização da ferramenta";
CONSIDERANDO que, no item 2.5 do mesmo relatório, os conselheiros
informaram que a capaci tação dos membros é real izada
periodicamente, "sendo o principal entrave a ausência de ajuda de
custo para a participação dos conselheiros nesses eventos", tendo sido
sugerida a realização de capacitação específica sobre o SIPIA em
Maués/AM, com duração de 2 (dois) dias;
CONSIDERANDO que a ausência de designação de coordenador do
sistema, a existência de conselheiro tutelar titular em exercício sem
cadastro de acesso e a falta de capacitação continuada não constituem
meras falhas operacionais, mas obstáculos concretos ao cumprimento
de dever funcional imposto por norma nacional, comprometendo a
continuidade do acompanhamento dos casos, a confiabilidade dos
dados produzidos e o próprio planejamento das políticas públicas de
infância e adolescência no Município;
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 357, de 16 de dezembro de
2025 (Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026), conforme
informado pelo Município por meio do Ofício n. 018/2026/PGM/PMBVR,
de 18 de março de 2026, prevê, em seu Anexo 07, a Ação
Orçamentária 08.244.0034.2032.0000 — Manutenção e Funcionamento
do Conselho Tutelar, no valor de R$ 167.303,98 (cento e sessenta e
sete mil, trezentos e três reais e noventa e oito centavos), "destinado
exclusivamente ao custeio das atividades operacionais do Conselho",
além de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) destinados ao Fundo
Municipal da Infância e da Adolescência;
CONSIDERANDO, portanto, que as providências ora recomendadas
contam com previsão orçamentária específica, não havendo falar em
ausência de disponibilidade financeira para o seu atendimento;
CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente encontra-se administrativamente vinculado à Secretaria
Municipal de Assistência Social, nos termos do artigo 2º da Lei
Municipal n. 103/1999, e que os funcionários postos à disposição do
Conselho Tutelar são designados pelo Poder Público Municipal, na
forma do artigo 14 do Regimento Interno do Conselho Tutelar de Boa
Vista do Ramos;
CONSIDERANDO, por fim, o poder de recomendação conferido ao
Ministério Público, bem como a possibilidade de adoção das medidas
judiciais e extrajudiciais cabíveis em caso de inobservância,
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor JARLEM ALMEIDA
TRINDADE, Prefeito do Município de Boa Vista do Ramos, e à
Ilustríssima Senhora SANDRA DO SOCORRO MARTINS GATTO,
Secretária Municipal de Assistência Social, que no âmbito de suas
respectivas competências:
    1. PROMOVAM, no prazo de 10 dias, a designação formal de
Coordenador do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência
— SIPIA-CT no âmbito do Município de Boa Vista do Ramos, mediante
ato administrativo próprio e publicado, do qual constem o servidor ou
conselheiro designado e as respectivas atribuições, notadamente as de
apoio técnico à inserção dos dados, ao acompanhamento dos
encaminhamentos e ao retorno das respostas da rede de proteção
municipal;
    2. PROMOVAM, no prazo de 10 dias, a regularização do cadastro do
Conselheiro Tutelar Titular KALISON ANDRÉ PIMENTEL MIRANDA,
empossado em 27 de março de 2026, junto ao SIPIA-CT, com a
liberação do respectivo perfil de acesso, de modo a viabilizar o registro
dos atendimentos por ele realizados;
    3. REALIZEM, ou CUSTEIEM, no prazo de 30 dias, a participação em
capacitação específica sobre a utilização do

SIPIA-CT, destinada a todos os 5 (cinco) Conselheiros Tutelares
titulares, com carga horária compatível e conteúdo que contemple as
atualizações do sistema;
    4. ASSEGUREM, CASO NECESSÁRIO, para a capacitação de que
trata o item anterior, o PAGAMENTO DE DIÁRIA e o FORNECIMENTO
DE DESLOCAMENTO, aos Conselheiros Tutelares e aos servidores
participantes, de modo a suprimir o entrave apontado no item 2.5 do
Relatório de Reunião e Inspeção n. 2026/0000143810;
    5. ENCAMINHEM a esta Promotoria de Justiça, nos prazos indicados
acima, a documentação comprobatória de todas as providências
adotadas, notadamente cópia do ato de designação do coordenador, do
comprovante de cadastro do conselheiro no sistema e comprovação da
realização da capacitação do SIPIA, inclusive com envio de fotos.
Fica estabelecido o prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento,
para que os destinatários informem a esta Promotoria de Justiça se
acatarão a presente Recomendação. O não acatamento da presente
Recomendação importa em ciência inequívoca das ilegalidades
apontadas, sem prejuízo da adoção de medidas judiciais e extrajudiciais
cabíveis, inclusive Ação Civil Pública, nos termos da Lei n. 7.347/85.
DETERMINAR ao Secretário do presente Procedimento Administrativo:
    1. A remessa desta Recomendação ao Excelentíssimo Senhor
Prefeito do Município de Boa Vista do
Ramos e à Ilustríssima Senhora Secretária Municipal de Assistência
Social, mediante recibo;
    2. A remessa de cópia à Procuradoria-Geral do Município e aos
Conselheiros Tutelares de Boa Vista do Ramos, para ciência e
acompanhamento;
    3. A remessa de cópia ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça da Infância e Juventude — CAO-IJ, para ciência,
em atenção à Nota Técnica n. 1.2026.CAO-IJ.2112119.2026.007923;
    4. A publicação no Diário Oficial deste Ministério Público (DOMPE).
Cumpra-se.
Boa Vista do Ramos, 01 de setembro de 2026.
KYARA TRINDADE BARBOSA
Promotora de Justiça

Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM

Inquérito Civil n.º 212.2026.000043.

Finalidade: apuração das irregularidades sanitárias e administrativas
relativas ao armazenamento, controle e descarte de medicamentos e
materiais hospitalares no Município de Novo Aripuanã/AM.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000132133.01PROM_NAR

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
nº 180.2026.000033
Portaria nº 2026/0000152682

Representante(s): Promotoria de Justiça da Comarca de Barcelos

OBJETO: Acompanhar, fiscalizar, impulsionar e orientar as ações do
Município de Barcelos/AM na execução de obras

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000152682

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Página 17Nº 3389

paralisadas e inacabadas em unidades de educação básica e demais
providências que se fizerem necessárias.

Barcelos01 de Setembro de 2026
TÂNIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA
Promotor de Justiça de Barcelos

Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM

Inquérito Civil n.º 212.2026.000030.

Finalidade: instaurar  INQUÉRITO CIVIL, em continuidade ao
Procedimento Preparatório n.º 212.2025.000014, com a finalidade de
apurar a omissão do Município de Novo Aripuanã/AM e, no que couber,
do Departamento Estadual de Trânsito do Amazonas — DETRAN/AM,
quanto à implementação de política pública de segurança viária e
mobilidade urbana no Município.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000142338.01PROM_NAR

Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM

Inquérito Civil n.º 212.2025.000014.

Finalidade: instaurar  INQUÉRITO CIVIL, em continuidade ao
Procedimento Preparatório n.º 212.2025.000014, com a finalidade de
apurar a ausência de pedagogos nas escolas municipais de Novo
Aripuanã e a possível alocação indevida desses profissionais na
Secretaria Municipal de Educação, em funções administrativas que não
condizem com as suas funções.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000146162.01PROM_NAR

Processo: 243.2026.000009
Classe processual: Notícia de Fato
Noticiante: Anônimo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça in fine assinado, em exercício nesta 2ª Promotoria
de Justiça de Coari, nos termos da Resolução nº 006/2015-CSMP,
cientifica, a quem possa interessar, acerca do arquivamento da Notícia
de Fato nº 243.2026.000009.

Por oportuno, informo que dar-se-á sequência ao processo de
arquivamento dos autos, com fundamento nos art. 18, § 3º, da
Resolução nº 006/ 2015-CSMP.

Coari/AM, data da assinatura eletrônica.

Bruno Escórcio Cerqueira Barros
Promotor de Justiça

AVISO Nº 2026/0000144881.02PROM_CIZ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Tabatinga
PROCESSO: 204.2025.000020
Portaria nº 2025/0000015619.01PROM_TBT
CLASSE PROCESSUAL: 910034 -  Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: 1ªPromotoria de Justiça de Tabatinga-AM
NOTICIADO: Delegacia de Polícia Civil de Tabatinga-AM
FINALIDADE: Dar ciência da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000151575.01PROM_TBT
OBJETO:  acompanhar, em um único feito, as requisições ministeriais
expedidas no âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM,
especialmente aquelas dirigidas à Polícia Civil para a instauração de
Inquéritos Policiais, com o objetivo de assegurar o respectivo
cumprimento.

DATA: 01 de Setembro de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151575.01PROM_TBT
Em anexo

EXTRATO Nº 2026/0000151575.01PROM_TBT

EXTRATO DE CIÊNCIA
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Novo Aripuanã/AM
PROCESSO: Notícia de Fato Nº 040.2026.001212
CLASSE PROCESSUAL:  910002 - Notícia de Fato
NOTICIANTE: Rodrigo Fernandes Paes
NOTICIADO: Secretaria Municipal de Educação de Novo Aripuanã/AM
FINALIDADE: Dar ciência ao noticiante acerca do arquivamento da
Notícia de Fato n° 040.2026.001212, pelas razões expostas na Decisão
de Arquivamento n° 2026 /0000152344.01PROM_NAR. Saliento ao
noticiante a possibilidade de recurso à decisão, o qual é cabível no
prazo de 10 (dez) dias.
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Jéssica Vitoriano Gomes

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000152371.01PROM_NAR

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Tabatinga
PROCESSO: 204.2024.000004
Portaria nº 2024/0000007057.01PROM_TBT
CLASSE PROCESSUAL: 910031 -  Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: 1ªPromotoria de Justiça de Tabatinga-AM
NOTICIADO: Prefeitura Municipal de Tabatinga-AM
FINALIDADE: Dar ciência da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000151754.01PROM_TBT
OBJETO:  com o objetivo de acompanhar, fiscalizar e adequar o uso de
espaço comum do povo situado na Rua Marechal Mallet, trecho
compreendido entre a Avenida da Amizade e a Rua Duque de Caxias,
nesta urbe.

DATA: 01 de Setembro de 2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: José Ricardo Moraes da Silva
Promotor de Justiça Substituto

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151754.01PROM_TBT
Em anexo

EXTRATO Nº 2026/0000151754.01PROM_TBT

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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EXTRATO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Manaquiri.
PROCESSO Nº: 040.2026.001645 (extrajudicial).
CLASSE PROCESSUAL: 910004 – Inquérito Civil.
NOTICIANTE: Anônimo
NOTICIADO: Daniela
FINALIDADE: Cient i f icar  da dec isão de arquivamento n.
2026/0000152077
OBJETO: MANAQUIRI/AM. Eleitoral. Conselheira tutelar de plantão em
campanha eleitoral
PRAZO: Informo que do indeferimento da Notícia de Fato caberá
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público
(CSMP), nos termos do art. 20 da Resolução CSMP 006/2015, no prazo
de 10 (dez) dias.
DATA: 02/09/2026.
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Caio Lúcio Fenelon Assis Barros

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000152077

Processo nº 0601037-85.2023.8.04.5800
Classe Processual: 279 – Inquérito Policial
Assunto Principal: 3465 – Estupro

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Maués, no uso de
suas atribuições e em observância ao disposto no Art. 28 do Código de
Processo Penal (redação da Lei nº 13.964/2019), vem, por meio deste,
INTIMAR o indiciado e a vítima acerca da PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Policial.

Fica(m) a(s) parte(s) cientificada(s) de que, caso haja discordância
quanto ao arquivamento, poderão, no prazo de 30 (trinta) dias,
submeter a matéria à revisão da instância superior do Ministério Público
(Conselho Superior ou Câmara Revisora), mediante requerimento
fundamentado, o qual deverá ser protocolado na 2ª PJ de Maués/AM ou
encaminhado ao e-mail: 02promotoria.mus@mpam.mp.br.

Maués/AM, 02 de agosto de 2026.

SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça da 2ª PJ de Maués/AM

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 0601037-85.2023.8.04.5800

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
Notícia de Fato Nº.000004-823/2026
Denunciante: Anônimo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua
Promotora de Justiça in fine assinado, nos termos do art 39, 4º, da
Resolução nº.06/2015-CSMP, vem dar CIÊNCIA a quem possa
interessar, acerca da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO, através da qual
se arquivou os autos acima descrito.

Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar razões
escritas ou juntar documentos contestando a supracitada decisão, no
prazo de 10 (dez) dias, na forma dos art.18 e 20 da Resolução CSMP
nº 006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação, não
havendo manifestação dar-se-á sequência ao processo de
arquivamento dos autos, nos termos da Resolução nº.006/2015-CSMP.

Presidente Figueiredo/Am, 02/09/2026.
VIOLETA NÚBIA MELO BARBOSA DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

AVISO Nº 48.2026.01PROM_PRF

AVISO DE ARQUIVAMENTO

NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2025.001829

Classe Processual: NOTÍCIA DE FATO
INTERESSADO: ANÔNIMO
NOTICIADO: Policiais militares
Assunto Principal: 900048 - Polícia Militar

Objeto: Trata-se de Notícia de Fato instaurada a partir de denúncia
anônima noticiando que seis policiais militares, supostamente
condenados pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o
tráfico, inclusive em segundo grau de jurisdição, continuariam
exercendo normalmente suas funções e recebendo remuneração, sob
alegada proteção do Comando da Polícia Militar.

ANTE O EXPOSTO, considerando que os fatos narrados estão
solucionados, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
promove o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, com consequente
arquivamento dos presentes autos, com fulcro na Res. 006/2015 do
CSMP/AM.

Manacapuru/AM, 02 de setembro de 2026.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
PORTARIA 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

DESPACHO Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000130529.01PROM_MPU

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000152581.02PROM_TFF
NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.000670

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18, § 2º,
Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar, da
decisão de arquivamento da NOTÍCIA DE FATO N. 040.2026.000670.
Por oportuno, informo a possibilidade de interposição de recurso contra
a decisão acima citada ao Conselho Superior do Ministério Público do
Estado do Amazonas, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação
do presente, conforme o disposto no art. 20, caput, da Resolução nº
006/2015-CSMP.

Tefé/AM, 02 de setembro de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

AVISO Nº Nº 040.2026.000670

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000152507.02PROM_TFF
NOTÍCIA DE FATO Nº 040.2026.001324

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do art. 18, §

AVISO Nº Nº 040.2026.001324

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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2º, Resolução nº 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar,
da  dec isão de  arqu ivamento  da  NOTÍCIA DE FATO N.
040.2026.001324. Por oportuno, informo a possibilidade de interposição
de recurso contra a decisão acima citada ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do Amazonas, no prazo de 10 (dez) dias, a
contar da publicação do presente, conforme o disposto no art. 20,
caput, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

Tefé/AM, 02 de setembro de 2026.

VÍTOR RAFAEL DE MORAIS HONORATO
Promotor de Justiça

DESPACHO DE COMPLEMENTAÇÃO
Notícia de Fato n. 040.2026.000895
Interessado: anônimo

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 16, parágrafo segundo, da
Resolução o N.º 006/2015-CSMP, cientifica a quem possa interessar na
notícia de fato em epígrafe a complementá-la, no prazo de 10 dias, nos
termos do despacho anexo aos autos.

Manacapuru, data da assinatura.

JOÃO RIBEIRO GUIMARÃES NETTO
Promotor de Justiça
PORTARIA 1541/2026/PGJ
Assinatura Digital

DESPACHO Nº Notícia de Fato 040.2026.000895

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça abaixo firmado, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VII, da
Constituição da República; e

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público, dentre
outras, o controle externo da atividade policial, bem como a proteção do
patrimônio público e social e da moralidade administrativa;

CONSIDERANDO o disposto no art.91-A da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público do Estado do Amazonas Lei Complementar nº
011/1993 c/c o art. 3º, incisos III e IV, da Resolução n.º 032/2018-CPJ,
que fixam como atribuições das PROCEAP's a fiscalização de
Delegacias de Polícia, unidades, grupamentos e estabelecimentos
prisionais da Polícia Militar, onde terá livre acesso às instalações e às
celas, para verificação da ilegalidade das prisões, bem como realizar
inspeções anuais nas unidades policiais civis e militares;

CONSIDERANDO que o controle externo da atividade policial tem como
objeto manter a regularidade e adequação dos procedimentos
empregados na execução da atividade policial (art. 3.º da Resolução
CNMP n. 279/2023);

CONSIDERANDO que compete aos órgãos do Ministério Público
realizar visitas ordinárias, e, quando necessárias, a qualquer tempo,
visitas extraordinárias, em repartições policiais, civis e militares, órgãos
de perícia técnica e aquartelamento militares

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº PORTARIA nº
0024/2026/60ªPROCEAP

existentes em sua área de atribuição (art. 4.º da Resolução CNMP n.
279/2023);

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, politicas pública ou instituições (art. 45, II, da Resolução nº
006/2015-CSMP);

CONSIDERANDO o cronograma estabelecido por esta Promotoria com
vistas à realização das inspeções nas repartições policiais civis e
militares da capital;

CONSIDERANDO a necessidade de se empreender um trabalho efetivo
de controle externo preventivo e concentrado da atividade policial, o
que inspeções/visitas às unidades policiais nos meses de janeiro a abril,
com referência aos período de julho a dezembro do ano anterior, e de
julho a outubro, com referência ao período de janeiro a junho do ano
corrente (art. 7.º, caput e incisos I e II, da Resolução CNMP n.
279/2023).

RESOLVE:

1. Instaurar Procedimento Administrativo nº 09.2026.00001107-3 para
formalizar os atos relacionados às Inspeções a serem realizadas nas
Unidades Policiais da Capital (Polícia Civil, Polícia Militar e Guarda
Municipal), no que toca ao 1.º Semestre do Ano de 2026, conforme
cronograma elaborado por esta 60ª PROCEAPSP;

2. Determinar, como diligências preliminares, as seguintes:

a) registre-se e autue-se o presente;

b) juntem-se, como anexo, os relatórios de inspeção do semestre
anterior, caso já disponíveis;

c) expeçam-se ofícios aos Exmos. Senhores Delegado-Geral da Polícia
Civil do Amazonas e Comandante-Geral da Polícia Militar do
Amazonas, solicitando que encaminhem, respectivamente, no prazo de
5 dias, a todas as unidades policiais da PCAM e PMAM, na capital do
Estado, cópia do cronograma de inspeção e formulários de inspeção
CNMP, que deverá ser preenchido e entregue à equipe da
PROCEAPSP no dia da inspeção;

d) expeçam-se ofícios às instituições/autoridades abaixo indicadas,
enviando cópia do cronograma de inspeções, para que, caso possuam
informações ou
documentos que reputem pertinentes, procedam ao seu envio a 60ª
PROCEAPSP, a fim de que possam ser ultimadas as providências
necessárias aos trabalhos:
• Procurador-Geral de Justiça do Amazonas;
• Corregedora-Geral do Ministério Público do Amazonas;
• Centro de Apoio Operacional das Promotorias Criminais - CAOCRIM;
• Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas;
• Secretaria de Segurança Pública do Amazonas;
• Defensoria Pública do Amazonas;
• Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Amazonas;
• Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura.

1. Dada a especificidade dos órgãos periciais, encaminhem-se
expedientes específicos ao Departamento de Polícia Técnico Científica
– DPTC e ao Instiuto Médico Legal – IML, conforme praxe das
inspeções semestrais.

Publique-se a presente portaria no Diário Eletrônico do Ministério
Público, nos termos do Art. 46 da Res. 006/2015 - CSMP.

Cumpra-se.

Manaus/AM, 31 de agosto de 2026.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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ARMANDO GURGEL MAIA
Promotor de Justiça
60ª PROCEAPSP

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.015181;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora HEMILLI SILVEIRA CHAVES DE LIMA,
Agente Técnico - Jurídico, 3 (três) dias de licença para tratamento de
saúde, no período de 23/06/2026 a 25/06/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 02 de
setembro de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 110/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Médica, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal no art. 65, inciso I, c/c art. 68, todos da Lei nº
1.762, de 14 de novembro de 1986 - Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.015181;

RESOLVE:

CONCEDER à servidora HEMILLI SILVEIRA CHAVES DE LIMA,
Agente Técnico - Jurídico, 20 (vinte) dias de licença para tratamento de
saúde, no período de 29/06/2026 a 18/07/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 02 de
setembro de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 111/2026/DRH

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.020206;

RESOLVE:

RELOTAR o(a) estagiário(a) de Nível Direito JACKELINE VELOSO DE
ANDRADE, para exercer suas atribuições junto a(o) 65ª Promotoria de
Justiça, a contar de 08/09/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 02 de setembro de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 444/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Interessado: Armystrong Costa de Carvalho
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
07/08/2026 a 10/08/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 430166/2026

Interessado: Waleska Gracieme Andrade Marques de Oliveira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 10/05/2027 a 29/05/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 431772/2026

Interessado: Daniella Ramos Menezes de Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no dia 12/11/2027, anteriormente fixado no dia 12/11/2026, em
compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de
2º turno do pleito 2024, perfazendo o total de 1 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 433784/2026

Interessado: Daniella Ramos Menezes de Barros
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
12/11/2026 a 13/11/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2022, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva

REQUERIMENTO Nº 433785/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Interessado: Luiz Carlos Ferraro Rubim Júnior
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 08/09/2026 a 22/09/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434222/2026

Interessado: Gretchen Torres de Macedo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativos ao período aquisitivo 2024, originalmente previstas
para no período de 13/10/2026 a 22/10/2026, para fruição no período
de 10/11/2026 a 19/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434309/2026

Interessado: Augusto dos Santos Araújo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve: Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,
no período  de 30/06/2026 a 06/07/2026, anteriormente fixado no
período de 22/06/2026 a 26/06/2026, em compensação aos serviços
prestados à Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2020,
perfazendo o total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434314/2026

Interessado: Albert Lucas dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 23/11/2026 a 02/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434477/2026

Interessado: Irene da Silva Bessa Antonaccio
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no dia
21/09/2026, em compensação aos serviços prestados à Justiça Eleitoral
nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o total de 1 dia(s)
de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434585/2026

Interessado: Ed Wilson Vasconcelos Melo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 15/03/2027 a 24/03/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434586/2026

Interessado: Ed Wilson Vasconcelos Melo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 01/03/2028 a 10/03/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434587/2026

Interessado: Ed Wilson Vasconcelos Melo
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 13/03/2028 a 22/03/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434588/2026

Interessado: Elton Fabiano Souza da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 12/07/2027 a 21/07/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434589/2026

Interessado: Elton Fabiano Souza da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 13/10/2027 a 22/10/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434590/2026

Interessado: Elton Fabiano Souza da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 10/01/2028 a 19/01/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434591/2026

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Interessado: Elton Fabiano Souza da Silva
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 10/07/2028 a 19/07/2028.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434592/2026

Interessado: Jailson Castro de Freitas
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 25/11/2026 a 04/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434611/2026

Interessado: Amanda Thalita Maia Rangel
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 11/01/2027 a 30/01/2027.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434615/2026

Interessado: Waleska Gracieme Andrade Marques de Oliveira
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
31/05/2027 a 01/06/2027, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 2 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434653/2026

Interessado: Edgar Felipe Coelho Costa
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 20 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2025, para fruição no período
no período  de 21/09/2026 a 10/10/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 434764/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 250.2026.DCCON.2244620.2026.001670

Processo: 2026.001670.
Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n.º 022/2023 –
MP/PGJ.

EXTRATO Nº 250.2026.DCCON

Objeto: No Extrato n.º 182.2026.DCCON.2211028.2026.001670,
publicado no Diário Oficial do Ministério Público do Estado do
Amazonas, Edição n.º 3363, em 27 de agosto de 2026, referente ao 4º
Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n.º 022/2023 – MP/PGJ,
retifica-se o campo “Vigência”, nos seguintes termos:
  Onde se lê:
    “Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de
27 de julho de 2026 até 26 de julho de 2028.”
  Leia-se:
    “Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de
27 de julho de 2026 até 26 de julho de 2027.”
Permanecem inalteradas as demais informações constantes do Extrato
n.º 182.2026.DCCON.2211028.2026.001670.
Data: 2 de setembro de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001102-9
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Idoso: J.B.C.dos.S.
D e n u n c i a d o :
F.de.A.L.dos.S.,G.L.dos.S.,P.S.L.dos.S.,S.K.L.dos.S.,G.M.L.dos.S.,L.P.
L.dos.S.,J.H.L.dos.S
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Escutar para Incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 083/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001109-5
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Idoso: J.T.L
Noticiado: G.C.N.L., L.S.N.L., L.C.L., G.M.L.V.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Escutar para Incluir
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 084/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001103-0
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: E.C.M.R.
Vítima: S.D.B.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Acolhendo

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 085/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quarta-feira, 02 de setembro de 2026 Página 23Nº 3389

Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001105-1
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Requerente: A.G.de.S.
Requerido: J.D.P.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 086/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001106-2
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Denunciante: H.B.da.S.
Objeto: Procedimento autocompositivo Projeto Moderando o tom
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 087/2026/NUPA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00001108-4
Data da Instauração: 01/09/2026
Núcleo Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas
Autor: M.A.de.F.
Vítima: A.M.P.da.C.
Objeto: Procedimento autocompositivo (círculo restaurativo) Projeto
Acolhendo Vozes
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Autocomposição do Ministério Público do Estado do
Amazonas.

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº PORTARIA 088/2026/NUPA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 086/2026 - CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no exercício das atribuições legais, e
CONSIDERANDO o teor do Processo de Gestão Administrativa n.º
13.2026.00000015-3;
CONSIDERANDO a vacância da 4.ª Promotoria de Justiça de Manacapuru, declarada
por meio do Ato n.º 070/2026/PGJ, em razão da promoção do Exmo. Sr. Dr. Kleyson
Nascimento Barroso para a 111.ª Promotoria de Justiça com atuação junto ao 6.º
Juizado Especializado no Combate à Violencia Doméstica e Familiar Contra a Mulher;
CONSIDERANDO a Lista de Antiguidade, Entrância e Carreira;
CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição n.º 009/2026-CSMP, destinado
ao provimento da referida unidade ministerial pelo critério de antiguidade;
CONSIDERANDO a Certidão n.º 268.2026.CSMP-PROMREM.2205172.2026.012417,
expedida pela Secretaria dos Órgãos Colegiados, contendo a relação dos membros
inscritos e a respectiva ordem de antiguidade;
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. Adriana Monteiro Espinheira, primeira
colocada entre os inscritos segundo a ordem de antiguidade, apresentou desistência
tempestiva do certame;
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. Karla Cristina da Silva Reis teve sua
inscrição prejudicada em razão de promoção, conforme consta dos autos;
CONSIDERANDO as informações prestadas pela Corregedoria-Geral do Ministério
Público acerca da situação funcional da candidata, bem como a documentação
funcional acostada aos autos;
CONSIDERANDO a observância dos critérios legais e regimentais aplicáveis à
movimentação na carreira ministerial, bem como da ordem de antiguidade dos
membros regularmente inscritos;
CONSIDERANDO a decisão do colendo Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade, em Sessão Ordinária realizada em 27 de julho de 2026,
RESOLVE:
Art. 1.º INDICAR à remoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra. Promotora
de Justiça de Entrância Inicial Dra. PRISCILLA CARVALHO PINI, titular da Promotoria
de Justiça da Comarca de Silves, para a 4.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Manacapuru.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de julho de 2026.
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 
NILDA SILVA DE SOUSA

Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 27/07/2026, às 15:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 27/07/2026, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 27/07/2026, às 16:56, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 28/07/2026, às 09:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 28/07/2026, às 10:24, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 28/07/2026, às 16:31,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2211684 e o código CRC 0853C2FD.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
Av. Coronel Teixeira,nº 7995 - Bairro Nova Esperança - CEP 69037-473 - Manaus - AM - www.mpam.mp.br

RESOLUÇÃO Nº 087/2026 - CSMP

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
AMAZONAS, no exercício das atribuições legais, e
CONSIDERANDO o teor do Processo de Gestão Administrativa n.º
13.2026.00000016-4;
CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição de Remoção na Entrância Final
n.º 001/2026-CSMP Deserto no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE) de 23/04/2026, em razão das desistências tempestivas dos únicos
Promotores de Justiça inscritos no certame de remoção para a 24.ª Promotoria de
Justiça com atuação junto à Vara de Execuções Penais pelo critério de antiguidade,
bem como de informação à douta Corregedora-Geral do Ministério Público e aos
membros do c. Conselho Superior do Ministério, via SEI n.º 2026.009335, em
24/04/2026, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do CSMP (RICSMP), alterado
pela Resolução n.º 123/2024-CSMP;
CONSIDERANDO a Lista de Antiguidade, Entrância e Carreira;
CONSIDERANDO a publicação do Edital de Inscrição n.º 003/2026-CSMP, destinado
ao preenchimento da referida unidade ministerial mediante promoção, pelo critério
de antiguidade;
CONSIDERANDO a Certidão n.º 260.2026.CSMP, expedida pela Secretaria dos
Órgãos Colegiados, contendo a relação dos membros inscritos e a respectiva ordem
de antiguidade;
CONSIDERANDO que a Exma. Sra. Dra. Tania Maria de Azevedo Feitosa figura
como a primeira colocada entre os inscritos, segundo a ordem de antiguidade,
preenchendo os requisitos previstos no art. 244, § 2.º, da Lei Complementar
Estadual n.º 011/1993;
CONSIDERANDO a observância dos critérios legais e regimentais aplicáveis à
movimentação na carreira ministerial, bem como da ordem de antiguidade dos
membros regularmente inscritos;
CONSIDERANDO a decisão do colendo Conselho Superior do Ministério Público, por
unanimidade, em sessão ordinária realizada em 27 de julho de 2026,
RESOLVE:
Art. 1.º INDICAR à promoção, pelo critério de antiguidade, a Exma. Sra. Promotora
de Justiça de Entrância Inicial Dra. TANIA MARIA DE AZEVEDO FEITOSA, titular da 1.ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Manacapuru, para a 24.ª Promotoria de Justiça
com atuação junto à Vara de Execuções Penais.
Art. 2.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.
PLENÁRIO DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 27 de julho de 2026.
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE

Presidente do Conselho Superior do Ministério Público
 

ADELTON ALBUQUERQUE MATOS
Membro

JORGE MICHEL AYRES MARTINS
Membro

MARA NÓBIA ALBUQUERQUE DA CUNHA
Membro

MARLENE FRANCO DA SILVA
Membro Suplente

 
NILDA SILVA DE SOUSA

Membro e Secretária

Documento assinado eletronicamente por Adelton Albuquerque Matos,
Procurador(a) de Justiça, em 27/07/2026, às 15:36, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Nilda Silva de Sousa, Procurador(a)
de Justiça, em 27/07/2026, às 16:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marlene Franco da Silva,
Procurador(a) de Justiça, em 27/07/2026, às 16:56, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Mara Nóbia Albuquerque da Cunha,
Procurador(a) de Justiça, em 28/07/2026, às 09:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Michel Ayres Martins,
Procurador(a) de Justiça, em 28/07/2026, às 10:25, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Procurador(a) - Geral de Justiça, em 28/07/2026, às 16:31,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no link
http://sei.mpam.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 2211690 e o código CRC C3BF7C55.

Resolução 087/2026 - CSMP (2211690)         SEI 2026.017210 / pg. 2

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 087/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 087/2026-CSMP



2026.017210 2211690v5

Resolução 087/2026 - CSMP (2211690)         SEI 2026.017210 / pg. 3

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 087/2026-CSMP

ANEXOS - RESOLUÇÃO/CSMP Nº 087/2026-CSMP



Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151555.01PROM_TBT

Nesta data, recebi os autos no estado em que se encontram, em razão de 

minha remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, por meio do Ato nº 300

/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Amazonas em 10/07/2026, com entrada em exercício nesta unidade ministerial em 20/07

/2026.

Trata-se de Procedimento Administrativo para tutela de interesses individuais 

indisponíveis, resultante da conversão da Notícia de Fato autuada em 04/09/2024, 

instaurado com o objetivo de apurar suposta inércia da Prefeitura Municipal de Tabatinga 

em reparar os danos estruturais causados na residência da noticiante, Sra. Luciene 

Martins de Oliveira, em decorrência da construção de um bueiro nas proximidades do 

imóvel, realizada entre os anos de 2012 e 2016.

Conforme consta dos autos, a noticiante relatou que a obra pública teria 

provocado erosão e rachaduras, comprometendo a estrutura de sua residência. O laudo 

elaborado pela Defesa Civil do Município, consubstanciado no Relatório Técnico nº 012

/2015-SEMPDC, confirmou a ocorrência de deslizamento de terra e a existência de risco 

à estrutura do imóvel.

No curso das diligências iniciais, realizadas em fevereiro de 2025, a Prefeitura 

Municipal de Tabatinga informou, por meio do Ofício nº 38/2025 – ASSJUR/PMT, a 

concessão de Aluguel Social à noticiante, bem como assumiu o compromisso de executar 

os reparos necessários no imóvel no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias. Todavia, em 

diligência de inspeção in loco realizada pela Secretaria desta Promotoria de Justiça em 14

/04/2026, constatou-se, conforme relatório fotográfico juntado aos autos, que não haviam 

sido executadas obras de reparo ou de contenção pela municipalidade.

É o relatório. Passo considerar.

De início, impende consignar que este Órgão de Execução signatário, após o 

exame dos elementos constantes dos autos e da natureza jurídica da pretensão 

deduzida, entende que a manutenção do presente Procedimento Administrativo no âmbito 
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do Ministério Público não se mostra adequada às atribuições constitucionais da Instituição.

Com efeito, a Constituição da República, em seu art. 127, caput, atribui ao 

Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis. A atuação ministerial em matéria individual, portanto, 

não decorre simplesmente da existência de uma situação de vulnerabilidade ou da 

relevância social subjetivamente atribuída ao caso, sendo necessária a presença de 

interesse cuja tutela esteja inserida no âmbito constitucional de atuação do Parquet.

A indisponibilidade do direito, nesse contexto, não se confunde com a mera 

existência de uma pretensão juridicamente relevante, tampouco com a circunstância de 

seu titular encontrar-se em situação de vulnerabilidade econômica ou social. Direitos 

patrimoniais de conteúdo eminentemente disponível, relacionados à reparação de danos 

individualmente suportados e à obtenção de obrigação de fazer em favor de determinado 

particular, não se transformam, por si sós, em interesses individuais indisponíveis apenas 

em razão da condição pessoal de seu titular.

Essa distinção é particularmente relevante na hipótese dos autos, uma vez que 

a pretensão apresentada pela noticiante possui objeto perfeitamente determinado e 

individualizado, qual seja, a realização de obras de reparo e contenção em imóvel 

residencial específico, em razão de danos estruturais que teriam sido ocasionados por 

obra pública municipal. Eventuais consequências patrimoniais decorrentes da omissão 

administrativa, inclusive eventual indenização por danos materiais, igualmente 

repercutiriam de forma direta e exclusiva na esfera jurídica da própria interessada.

Não se identifica, portanto, no caso concreto, pretensão voltada à tutela de 

direito difuso, coletivo ou individual homogêneo, nem questão que, por sua natureza, 

transcenda a esfera jurídica particular da noticiante. Tampouco se verifica situação de 

incapacidade ou outra circunstância jurídica que, por si, imponha a intervenção ministerial 

na defesa de interesse individual.

É importante destacar que o fato de a demanda envolver direito à moradia ou 

condições adequadas de habitabilidade não altera, por si só, essa conclusão, uma vez 

que a dimensão social desses direitos não implica que toda e qualquer pretensão 

individual relacionada a imóvel residencial se converta automaticamente em hipótese de 

atuação do Ministério Público. Para tanto, seria necessária a identificação de uma 

dimensão coletiva ou de efetiva indisponibilidade do direito objeto da demanda, 

circunstâncias que não se encontram demonstradas nestes autos.

Nessa linha de raciocínio, cumpre relembrar que a Constituição Federal, em 

seu art. 134, atribui à Defensoria Pública a orientação jurídica e a defesa judicial e 

extrajudicial dos necessitados. No mesmo sentido, a Lei Complementar nº 80/1994 
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estabelece como função institucional da Defensoria Pública a prestação de orientação 

jurídica e a defesa dos necessitados, inclusive mediante o exercício da representação 

judicial e extrajudicial dos respectivos interesses.

Assim, tratando-se, no caso concreto, de pretensão individual e de natureza 

predominantemente patrimonial, eventual necessidade de ajuizamento de ação para 

compelir o Município à realização dos reparos ou para obter indenização pelos danos 

alegadamente suportados deverá ser deduzida pela própria interessada, mediante a 

assistência jurídica que lhe for cabível.

Não compete, portanto, ao Ministério Público substituir-se à parte na defesa 

judicial de pretensão patrimonial individual, quando ausente interesse social ou individual 

indisponível que justifique sua intervenção.

A manutenção indefinida deste Procedimento Administrativo, nessas 

circunstâncias, implicaria desvirtuamento da finalidade da atuação extrajudicial ministerial, 

convertendo o Ministério Público em representante processual de interesse patrimonial 

particular, em substituição à própria titular do direito e à instituição constitucionalmente 

destinada à prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados.

Registre-se, ainda, que a conclusão ora adotada não impede eventual atuação 

futura do Ministério Público caso sobrevenham elementos concretos que revelem 

repercussão coletiva da situação, violação generalizada do direito à moradia ou à 

segurança de diversas pessoas, omissão estrutural do Poder Público ou qualquer outra 

circunstância apta a caracterizar interesse social ou coletivo inserido no âmbito das 

atribuições ministeriais. A presente decisão limita-se, portanto, à análise da pretensão 

individual objeto destes autos.

Assim, considerando que a finalidade constitucional do Ministério Público não 

compreende a representação judicial de interesses patrimoniais individuais disponíveis, 

que não foi identificada dimensão coletiva da controvérsia e que a atuação extrajudicial 

ministerial já alcançou o limite compatível com suas atribuições no caso concreto, não 

subsiste fundamento jurídico para a continuidade deste Procedimento Administrativo 

nesta unidade ministerial.

Diante do exposto, com fundamento no art. 49 da Resolução nº 006/2015-

CSMP/AM, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo, 

bem como a realização das seguintes diligências:

a) CIENTIFIQUE-SE a noticiante, Sra. Luciene Martins de Oliveira, da presente 

decisão de arquivamento, nos exatos termos do art. 50 da Resolução nº 006/2015-CSMP

/AM, facultando-lhe a interposição de recurso ao egrégio Conselho Superior do Ministério 
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Público, no prazo de 10 (dez) dias.

b) No mesmo ato de cientificação, ORIENTE-SE a noticiante de que, diante do 

encerramento da atuação ministerial no presente caso, eventual pretensão de natureza 

individual deverá ser deduzida pelas vias próprias, podendo procurar a Defensoria 

Pública do Estado do Amazonas (DPE/AM) – Núcleo de Tabatinga, munida do 

número deste procedimento, a fim de viabilizar a análise e eventual aproveitamento dos 

elementos probatórios já produzidos no âmbito desta Promotoria de Justiça, 

especialmente o laudo da Defesa Civil, os registros da situação do imóvel e a 

manifestação administrativa do Município.

c) ENCAMINHE-SE, por ofício, cópia integral dos presentes autos à 

Defensoria Pública do Estado do Amazonas – Núcleo de Tabatinga, para ciência e, 

caso entenda pertinente, adoção das providências que reputar cabíveis quanto à tutela 

dos interesses individuais da noticiante, especialmente diante dos elementos probatórios 

produzidos no curso da presente apuração.

No mais, considerando a necessidade de cumprimento das diligências acima 

determinadas, PRORROGO, com fundamento no art. 48, caput, da Resolução nº 006

/2015-CSMP/AM, o prazo de tramitação do presente Procedimento Administrativo por 

mais 01 (um) ano, a contar do término do prazo vigente.

Após, cumpridas as formalidades previstas na Resolução nº 006/2015-CSMP

/AM e decorrido o prazo recursal sem interposição de recurso, ARQUIVEM-SE os autos, 

observadas as cautelas de praxe.

Cumpra-se.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151754.01PROM_TBT

Nesta data, recebi os autos no estado em que se encontram, em razão de 

minha remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, por meio do Ato nº 300

/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Amazonas em 10/07/2026, com entrada em exercício nesta unidade ministerial em 20/07

/2026.

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado em 24/01/2024, por meio 

da Portaria nº 2024/0000007057.01PROM_TBT, com o objetivo de acompanhar, fiscalizar 

e adequar o uso de espaço comum do povo situado na Rua Marechal Mallet, trecho 

compreendido entre a Avenida da Amizade e a Rua Duque de Caxias, nesta urbe.

A instauração decorreu da constatação inicial de que a Prefeitura de Tabatinga

/AM estaria promovendo o loteamento da calçada no referido trecho para a instalação de 

boxes comerciais, fato que estaria prejudicando a mobilidade dos cidadãos e forçando 

pedestres a transitarem pela via de rolamento.

No curso das diligências, foi expedida a Recomendação nº 2024/0000007588.

01PROM_TBT. Em resposta, a municipalidade (Ofício nº 20/2024-ASSJUR/PMT e Memo 

nº 012/2024-SPF/PMT) informou a regularização da área mediante a concessão de 17 

(dezessete) autorizações para boxes e 07 (sete) concessões de uso, justificando o ato 

normativo com base na necessidade de geração de emprego e renda para famílias 

vulneráveis, bem como na revitalização do espaço para coibir práticas ilícitas (uso de 

drogas e furtos) que ocorriam no local outrora abandonado.

Ato contínuo, instado a apresentar cronograma para a adequação do passeio 

público, o Poder Executivo Municipal, por meio do Memorando nº 054/2025-CC/PMTBT-

AM, informou oficialmente a inexistência de cronograma de obras, bem como a ausência 

de recursos próprios ou provenientes de convênios para a execução de calçadas no 

referido trecho.

Em inspeção in loco atualizada (Relatório Fotográfico de maio de 2026), 

constatou-se que a ocupação comercial encontra-se consolidada, remanescendo 

deficiências estruturais no passeio público que, em alguns pontos, impõem o trânsito de 
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pedestres na via de rolamento.

Os autos vieram conclusos.

É o relatório. Passo a considerar.

Inicialmente, cumpre registrar que o Procedimento Administrativo constitui 

instrumento vocacionado ao acompanhamento continuado de políticas públicas, à 

fiscalização de sua execução e à apuração de situações que demandem atuação 

extrajudicial do Ministério Público, nos termos da regulamentação institucional aplicável.

Sua existência, contudo, não se justifica pela mera permanência formal de uma 

situação sob acompanhamento, devendo a atuação ministerial observar os princípios da 

razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, economicidade e resolutividade, de modo 

que a manutenção do procedimento esteja vinculada à existência de providências 

concretas, necessárias e potencialmente úteis à tutela dos interesses que motivaram sua 

instauração.

No caso em exame, a questão inicialmente consistia, em essência, na 

ocupação de trecho do passeio público situado na Rua Marechal Mallet para instalação 

de boxes comerciais, com possível prejuízo à circulação de pedestres. No curso da 

apuração, contudo, verificou-se que a ocupação foi posteriormente formalizada e 

regularizada pelo Poder Executivo Municipal, mediante a concessão de autorizações e 

concessões de uso, tendo a municipalidade apresentado justificativas relacionadas à 

geração de emprego e renda para famílias vulneráveis e à revitalização de área 

anteriormente abandonada e sujeita à ocorrência de práticas ilícitas.

Assim, embora a inspeção realizada em maio de 2026 tenha demonstrado a 

permanência de deficiências estruturais no passeio público, não subsiste, nos mesmos 

termos inicialmente identificados, a situação de ocupação informal ou desprovida de 

qualquer disciplina administrativa que ensejou a instauração deste procedimento. A 

demanda remanescente passou a estar relacionada, essencialmente, à necessidade de 

execução de obras de infraestrutura urbana destinadas à melhoria e adequação do 

passeio público.

Nesse ponto, é necessário considerar a realidade estrutural do Município de 

Tabatinga, eis que, conforme informado oficialmente pelo próprio Poder Executivo, não 

há, atualmente, cronograma definido para a execução das obras no trecho objeto deste 

procedimento, tampouco disponibilidade de recursos próprios ou provenientes de 

convênios especificamente destinados à intervenção.

Tal circunstância não significa que o Poder Público esteja dispensado de 

observar as normas urbanísticas, de acessibilidade e de mobilidade aplicáveis, tampouco 

impede eventual atuação ministerial futura caso surja situação concreta de violação de 
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direitos ou omissão administrativa que demande providência específica. Significa, 

apenas, que a continuidade deste procedimento, nas circunstâncias atualmente 

verificadas, não se mostra apta a produzir resultado concreto e proporcional à finalidade 

para a qual foi instaurado.

Com efeito, a deficiência do passeio público constatada no local não constitui 

situação isolada, tratando-se, na verdade, de um problema inserido em contexto mais 

amplo de insuficiência da infraestrutura urbana municipal, caracterizado pela existência 

de deficiências semelhantes em diversos logradouros da cidade.

Nesse cenário, a adoção de providência exclusivamente direcionada a 

determinado trecho, sem inserção em planejamento municipal mais abrangente de 

mobilidade, acessibilidade e qualificação dos espaços públicos, apresenta limitada 

capacidade de produzir solução estrutural para o problema identificado.

A tutela ministerial, especialmente no âmbito extrajudicial, deve guardar 

correspondência com a capacidade concreta de produzir resultados efetivos, razão pela 

qual não se mostra adequado manter indefinidamente procedimento destinado ao 

acompanhamento de uma obra específica quando o próprio ente municipal informa a 

inexistência, no momento, de planejamento e recursos para sua execução, sobretudo 

quando a situação integra quadro mais amplo de carência de infraestrutura urbana que 

demanda planejamento público global, definição de prioridades e alocação progressiva de 

recursos.

De igual modo, a atuação ministerial deve respeitar a autonomia administrativa 

dos Poderes constituídos e os limites decorrentes do princípio da separação dos Poderes. 

A definição da ordem de execução de obras públicas, a identificação das intervenções 

prioritárias e a correspondente alocação de recursos orçamentários inserem-se, em regra, 

no âmbito do planejamento e da gestão administrativa, não cabendo ao Ministério Público 

substituir-se ao gestor público na formulação de políticas públicas quando ausente 

situação concreta de ilegalidade ou omissão qualificada que justifique intervenção.

Noutro giro, cumpre relembrar que a instauração de procedimento de 

acompanhamento não implica, por si só, a necessidade de sua manutenção por prazo 

indefinido até que determinada política pública seja integralmente implementada. Com 

efeito, uma vez constatado que as diligências realizadas foram suficientes para esclarecer 

a situação, que não há, no momento, providência extrajudicial adicional com perspectiva 

concreta de resultado e que a continuidade do feito não agregará utilidade prática à 

atuação ministerial, mostra-se legítimo o seu encerramento, sem prejuízo de eventual 

retomada da atuação ministerial diante de fatos supervenientes.

Tal compreensão, ademais, mostra-se compatível com a disciplina 

estabelecida pela Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, a qual, embora estabeleça 
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parâmetros para o acompanhamento e encerramento dos procedimentos, não contempla 

rol taxativo ou exaustivo de hipóteses de arquivamento do Procedimento Administrativo.

A interpretação de suas disposições deve, portanto, considerar a finalidade 

própria do instrumento e os princípios que regem a atuação resolutiva do Ministério 

Público, admitindo-se o encerramento quando, à luz das circunstâncias concretamente 

verificadas, a continuidade do procedimento se revelar inadequada, desnecessária, 

prejudicada ou desprovida de utilidade prática.

No presente caso, a ocupação do espaço público foi objeto de regularização 

administrativa; a situação atualmente identificada restringe-se a deficiência de 

infraestrutura urbana cuja solução depende de planejamento e disponibilidade 

orçamentária municipal; não há cronograma de execução estabelecido; e a deficiência 

constatada integra contexto estrutural mais amplo do Município de Tabatinga. Nesse 

cenário, a permanência do procedimento exclusivamente para aguardar, por prazo 

indeterminado, eventual disponibilidade futura de recursos para execução da obra não se 

mostra compatível com os princípios da eficiência, razoabilidade, economicidade e 

resolutividade que devem orientar a atuação ministerial.

A manutenção de procedimento sem diligência concreta a ser realizada e sem 

perspectiva objetiva de solução em prazo razoável acabaria por converter o 

acompanhamento administrativo em atividade meramente formal e indefinida, sem efetivo 

incremento da tutela do interesse público.

Por fim, destaca-se que o encerramento do presente feito não impede que o 

Ministério Público volte a atuar sobre a matéria caso sobrevenham elementos novos que 

indiquem agravamento da situação, risco concreto à segurança ou à acessibilidade dos 

pedestres, implementação de novas intervenções no local, disponibilidade de recursos 

para a execução das obras ou qualquer outra circunstância que justifique a adoção de 

medidas específicas, inclusive mediante instauração de novo procedimento ou utilização 

do instrumento extrajudicial adequado à dimensão da questão eventualmente identificada.

Dessa forma, considerando o esgotamento das diligências pertinentes ao 

objeto originalmente delimitado, a regularização administrativa da ocupação, a ausência 

de planejamento ou disponibilidade financeira atualmente informada pelo Município para 

a execução da obra, o caráter estrutural da deficiência de infraestrutura urbana 

constatada e, sobretudo, a ausência de utilidade prática na manutenção indefinida deste 

acompanhamento, cabível o encerramento do presente Procedimento Administrativo.

Diante do exposto, com fundamento no art. 49 da Resolução nº 006/2015-

CSMP/AM, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do presente Procedimento Administrativo.

PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão de arquivamento no Diário Oficial 
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Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM, nos termos do 

art. 50, parágrafo único, c/c o art. 39, § 4º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

Cumpra-se.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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Ministério Público do Estado do Amazonas
01ª Promotoria de Justiça da Comarca de Tabatinga - 01PROM_TBT

Av. da Amizade, Nº 55, Brilhante - Tabatinga-AM
(92) 3655-9840 - 01promotoria.tbt@mpam.mp.br

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 2026/0000151575.01PROM_TBT

Nesta data, recebi os autos no estado em que se encontram, em razão de 

minha remoção para a 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, por meio do Ato nº 300

/2026/PGJ, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do 

Amazonas em 10/07/2026, com entrada em exercício nesta unidade ministerial em 20/07

/2026.

Trata-se de Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a 

inquérito civil nº 204.2025.000020, instaurado em 25/01/2025, com a finalidade de 

concentrar e acompanhar, em um único feito, as requisições ministeriais expedidas no 

âmbito da 1ª Promotoria de Justiça de Tabatinga/AM, especialmente aquelas dirigidas à 

Polícia Civil para a instauração de Inquéritos Policiais, com o objetivo de assegurar o 

respectivo cumprimento.

A partir da análise dos autos, verifica-se que a sistemática adotada neste 

procedimento para a tramitação e o acompanhamento das requisições ministeriais não se 

mostra adequada à atual organização dos trabalhos desta Promotoria de Justiça.

Com efeito, em observância ao princípio da independência funcional, previsto 

no art. 127, § 1º, da Constituição Federal, este Órgão de Execução não compartilha do 

entendimento que anteriormente ensejou a instauração do presente procedimento, por 

entender que o acompanhamento conjunto de requisições relacionadas a fatos, 

procedimentos investigativos e pessoas distintas não constitui a forma mais eficiente de 

organização e controle da atividade ministerial.

A concentração de expedientes de naturezas e objetos diversos em um único 

procedimento dificulta o acompanhamento individualizado das providências requisitadas, 

especialmente quanto ao controle de prazos, à identificação das respostas encaminhadas 

pelos órgãos destinatários e à adoção das medidas subsequentes eventualmente 

necessárias em cada caso.

A adequada gestão dos procedimentos ministeriais recomenda, ao contrário, 

que cada requisição seja expedida, acompanhada e controlada no respectivo 

procedimento de origem, permitindo maior rastreabilidade dos atos praticados, 
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delimitação precisa do objeto e controle individualizado da atuação ministerial.

Tal sistemática mostra-se mais compatível com os princípios da eficiência, 

razoabilidade e economicidade, previstos no caput do art. 37 da Constituição Federal, 

além de contribuir para a organização e racionalização dos trabalhos da unidade 

ministerial.

Ressalte-se que a presente conclusão decorre de reavaliação da conveniência 

e adequação administrativa da sistemática adotada, à luz da atual organização dos 

trabalhos desta Promotoria de Justiça, não implicando qualquer juízo de desvalor acerca 

da atuação anteriormente desenvolvida.

Por outro lado, a Resolução nº 006/2015-CSMP/AM não estabelece rol taxativo 

de hipóteses para o encerramento de Procedimento Administrativo, devendo ser 

considerada, para tanto, a consecução de sua finalidade ou a superveniência de 

circunstância que torne inadequada, desnecessária ou prejudicada a sua continuidade.

No presente caso, considerando que a sistemática de concentração de 

requisições referentes a fatos e procedimentos investigativos distintos não se mostra 

adequada à atual organização dos trabalhos desta unidade ministerial, não se vislumbra 

utilidade prática na manutenção do presente feito, razão pela qual se mostra cabível o 

seu encerramento.

Diante do exposto, com fundamento no princípio da independência funcional e 

no art. 49 da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM, DETERMINO O ARQUIVAMENTO do 

presente Procedimento Administrativo.

PUBLIQUE-SE extrato da presente decisão de arquivamento no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas – DOMPE/AM, nos termos do 

art. 50, parágrafo único, c/c art. 39, § 4º, da Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.

No mais, considerando a necessidade de cumprimento da diligência acima 

determinada, PRORROGO, com fundamento no art. 48, caput, da Resolução nº 006/2015-

CSMP/AM, o prazo de tramitação do presente Procedimento Administrativo por mais 01 

(um) ano, a contar do término do prazo vigente.

Cumpra-se.

José Ricardo Moraes da Silva

Promotor de Justiça Substituto
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